
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1144827 - SP 
(2017/0187520-0)
RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : LUIZ ALVES DE SOUZA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 

RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 

 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL CONTRA DECISÃO 
DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR. DESERÇÃO. PARTE 
RECORRENTE ASSISTIDA PELA DEFENSORIA PÚBLICA. 
CONCESSÃO AUTOMÁTICA DA GRATUIDADE JUDICIÁRIA. 
INEXISTÊNCIA, CONFORME O ENTENDIMENTO DESTA CORTE 
SUPERIOR. AGRAVO INTERNO DO PARTICULAR A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1.   O presente Recurso atrai a incidência do Enunciado 
Administrativo 3 do STJ, segundo o qual, aos recursos interpostos com 
fundamento no Código Fux (relativos a decisões publicadas a partir de 
18 de março de 2016), serão exigidos os requisitos de admissibilidade 
recursal na forma do novo Código.

2.   Esta Corte Superior entende que, ressalvados os 
casos de curadoria especial, a atuação da Defensoria Pública, por si só, 
não afasta a necessidade de recolhimento do preparo recursal, o que 
somente seria possível com o deferimento da Justiça gratuita. Julgados: 
AgInt no AREsp. 1.391.322/RJ, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 
9.8.2019; AgInt no AREsp. 1.052.390/RS, Rel. Min. FRANCISCO 
FALCÃO, DJe 17.8.2017; AgRg no AREsp. 797.154/MS, Rel. Min. 
DIVA MALERBI, DJe 8.6.2016.

3.   Na hipótese dos autos, não foi oportunamente 
requerida pela parte agravante a concessão da gratuidade judiciária. 
Assim, o não recolhimento do preparo recursal, mesmo após a 
intimação para tanto, resulta na deserção do Recurso Especial.

4.   Agravo Interno do Particular a que se nega 
provimento.
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Superior Tribunal de Justiça

 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Gurgel de Faria.
 

  

Brasília, 09 de dezembro de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro Napoleão Nunes Maia Filho
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.144.827 - SP 
(2017/0187520-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : LUIZ ALVES DE SOUZA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E 

DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 
ADVOGADO : LUCIANA KUSHIDA  - SP125660 

 

  

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto por LUIZ 

ALVES DE SOUZA, contra decisão da Presidência desta Corte Superior 

que, com fundamento na Súmula 187/STJ, não conheceu do Recurso 

Especial (fls. 244/245).

2.   A parte agravante aduz, em suma, que não se 

mostra razoável exigir-se daquele que tem a sua defesa patrocinada 

pela Defensoria Pública, o pagamento de preparo recursal para, só 

então, ter a sua irresignação conhecida pelas instâncias superiores (fls. 

251).

3.   Pugna, desse modo, pela reconsideração da decisão 

agravada, ou pela apresentação do feito para julgamento perante o 

Órgão Colegiado.

4.   A parte agravada apresentou sua impugnação (fls. 

259/262). É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.144.827 - SP 
(2017/0187520-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : LUIZ ALVES DE SOUZA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E 

DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 
ADVOGADO : LUCIANA KUSHIDA  - SP125660 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL CONTRA DECISÃO 
DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR. DESERÇÃO. PARTE 
RECORRENTE ASSISTIDA PELA DEFENSORIA PÚBLICA. 
CONCESSÃO AUTOMÁTICA DA GRATUIDADE JUDICIÁRIA. 
INEXISTÊNCIA, CONFORME O ENTENDIMENTO DESTA CORTE 
SUPERIOR. AGRAVO INTERNO DO PARTICULAR A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1.   O presente Recurso atrai a incidência do Enunciado 
Administrativo 3 do STJ, segundo o qual, aos recursos interpostos com 
fundamento no Código Fux (relativos a decisões publicadas a partir de 
18 de março de 2016), serão exigidos os requisitos de admissibilidade 
recursal na forma do novo Código.

2.   Esta Corte Superior entende que, ressalvados os 
casos de curadoria especial, a atuação da Defensoria Pública, por si só, 
não afasta a necessidade de recolhimento do preparo recursal, o que 
somente seria possível com o deferimento da Justiça gratuita. Julgados: 
AgInt no AREsp. 1.391.322/RJ, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 
9.8.2019; AgInt no AREsp. 1.052.390/RS, Rel. Min. FRANCISCO 
FALCÃO, DJe 17.8.2017; AgRg no AREsp. 797.154/MS, Rel. Min. 
DIVA MALERBI, DJe 8.6.2016.

3.   Na hipótese dos autos, não foi oportunamente 
requerida pela parte agravante a concessão da gratuidade judiciária. 
Assim, o não recolhimento do preparo recursal, mesmo após a 
intimação para tanto, resulta na deserção do Recurso Especial.

4.   Agravo Interno do Particular a que se nega 
provimento.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.144.827 - SP 
(2017/0187520-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : LUIZ ALVES DE SOUZA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E 

DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 
ADVOGADO : LUCIANA KUSHIDA  - SP125660 
 

  

VOTO

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 

INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL CONTRA 

DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR. 

DESERÇÃO. PARTE RECORRENTE ASSISTIDA PELA DEFENSORIA 

PÚBLICA. CONCESSÃO AUTOMÁTICA DA GRATUIDADE 

JUDICIÁRIA. INEXISTÊNCIA, CONFORME O ENTENDIMENTO 

DESTA CORTE SUPERIOR. AGRAVO INTERNO DO PARTICULAR A 

QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   O presente Recurso atrai a incidência do Enunciado 

Administrativo 3 do STJ, segundo o qual, aos recursos interpostos 

com fundamento no Código Fux (relativos a decisões publicadas a 

partir de 18 de março de 2016), serão exigidos os requisitos de 

admissibilidade recursal na forma do novo Código.

2.   Esta Corte Superior entende que, ressalvados os 

casos de curadoria especial, a atuação da Defensoria Pública, por 

si só, não afasta a necessidade de recolhimento do preparo 

recursal, o que somente seria possível com o deferimento da 

Justiça gratuita. Julgados: AgInt no AREsp. 1.391.322/RJ, Rel. Min. 

SÉRGIO KUKINA, DJe 9.8.2019; AgInt no AREsp. 1.052.390/RS, 

Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, DJe 17.8.2017; AgRg no AREsp. 

797.154/MS, Rel. Min. DIVA MALERBI, DJe 8.6.2016.

3.   Na hipótese dos autos, não foi oportunamente 

requerida pela parte agravante a concessão da gratuidade 

judiciária. Assim, o não recolhimento do preparo recursal, mesmo 

após a intimação para tanto, resulta na deserção do Recurso 

Especial.

4.   Agravo Interno do Particular a que se nega 

provimento.

NNMF87 

AREsp 1144827 Petição : 62620/2018

 2017/0187520-0 Página  3 de 6 

Documento eletrônico VDA23921485 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  Napoleão Nunes Maia Filho, GABINETE DO MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO   Assinado em: 29/11/2019 16:25:22
Código de Controle do Documento: 913F2518-7153-45F6-B343-1DD7CBD3CB51



 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior  Tribunal  de Justiça   

1.   Apesar das alegações da parte agravante, razão não 

lhe assiste.

2.   Inicialmente, é importante ressaltar que o presente 

Recurso atrai a incidência do Enunciado Administrativo 3 do STJ, 

segundo o qual, aos recursos interpostos com fundamento no Código 

Fux (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016), 

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do 

novo Código.

3.   No mais, esta Corte Superior entende que, 

ressalvados os casos de curadoria especial, a atuação da Defensoria 

Pública, por si só, não afasta a necessidade de recolhimento do preparo 

recursal, o que somente seria possível com o deferimento da Justiça 

gratuita. Confiram-se, a propósito, os julgados a seguir:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 

PREPARO RECURSAL. DEFENSORIA PÚBLICA. ATUAÇÃO. 

INEXISTÊNCIA DE PRESUNÇÃO LEGAL DA FRAGILIDADE 

ECONÔMICA DA PARTE REPRESENTADA.

1.   Em não se tratando de curadoria especial, na 

espécie, a atuação da Defensoria Pública no processo não permite 

a presunção de fragilidade econômica da parte representada, uma 

vez que devem ser observadas as regras estabelecidas na Lei 

1.060/1950 para a concessão do benefício de assistência 

judiciária gratuita.

2.   Tendo em vista que o recurso especial foi interposto 

sem a devida comprovação do recolhimento do preparo e a parte, 

embora intimada por este Sodalício para sanar o vício, não o fez, 

resta inafastável, na espécie, o não conhecimento do recurso.

3.   Agravo interno a que se nega provimento (AgInt no 

AREsp. 1.391.322/RJ, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 
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9.8.2019).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 

DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ QUE NÃO CONHECE DO 

RECURSO ESPECIAL DIANTE DA DESERÇÃO. RECOLHIMENTO 

DO PREPARO. PRECEDENTES. REPRESENTAÇÃO DA PARTE PELA 

DEFENSORIA PÚBLICA. CIRCUNSTÂNCIA QUE NÃO IMPLICA 

AUTOMÁTICA CONCESSÃO DA GRATUIDADE DE JUSTIÇA.

I - A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido [...] de que 

o patrocínio da causa pela Defensoria Pública não significa, 

automaticamente, a concessão da assistência judiciária gratuita, 

sendo necessário o preenchimento dos requisitos previstos em lei 

(...).

II - No caso dos autos, mesmo após a intimação da parte 

recorrente, não houve a comprovação da regularidade no 

recolhimento do preparo, com a incidência do óbice do enunciado n. 

187 da Súmula do STJ. Reconhecimento da deserção do recurso 

especial.

III - Agravo interno improvido (AgInt no AREsp. 

1.052.390/RS, Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, DJe 17.8.2017).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 

EM RECURSO ESPECIAL. RECOLHIMENTO DO PREPARO NÃO 

COMPROVADO NO ATO DA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO 

ESPECIAL. DESERÇÃO. SÚMULA 481/STJ. DEFENSORIA 

PÚBLICA. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. INEXISTÊNCIA DE 

PRESUNÇÃO LEGAL.

(...).

2.   O patrocínio da causa pela Defensoria Pública não 

significa a automática concessão da assistência judiciária gratuita, 

devendo ser observados os requisitos previstos em lei. 

Precedentes.
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3.   Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg 

no AREsp. 797.154/MS, Rel. Min. DIVA MALERBI, DJe 

8.6.2016).

4.   Na hipótese dos autos, não foi oportunamente 

requerida pela parte agravante a concessão da gratuidade judiciária. 

Assim, o não recolhimento do preparo recursal, mesmo após a 

intimação para tanto, resulta na deserção do Recurso Especial.

5.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo 

Interno do Particular.

6.   É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.144.827 / SP
Número Registro: 2017/0187520-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
201503000133748 00076764320094036182 200961820076768 76764320094036182 00133743920154030000

Sessão Virtual de 03/12/2019 a 09/12/2019

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LUIZ ALVES DE SOUZA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS 

RENOVÁVEIS - IBAMA
ADVOGADO : LUCIANA KUSHIDA - SP125660

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - ATOS 
ADMINISTRATIVOS - INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA - MULTAS E DEMAIS SANÇÕES

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LUIZ ALVES DE SOUZA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS 

RENOVÁVEIS - IBAMA

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
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Brasília, 09 de dezembro de 2019
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